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Mulheres sírias feridas chegam a um hospital de campanha após suas casas terem sido atingidas por um ataque aéreo na cidade de Azaz, 
nos arredores de Aleppo, Síria, 15 Ago 12. (Foto de Khalil Hamra, Associated Press) 
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Nota do Editor: Este trabalho recebeu a segunda co-
locação no concurso de artigos de 2016 da publicação NCO 
Journal, sendo uma versão resumida do original publicado 
on-line. 

Quando os militares se preparam para serem 
enviados para uma zona de confito, é lógico 
que devam aprender o máximo possível sobre 

a área onde vão operar. O inimigo já tem a vantagem 
de “mando de campo”; é recomendável que se busque 
minimizá-la aprendendo o máximo possível sobre o 
local e o povo que o habita. Além disso, é fundamental 
aprender mais sobre o poder cada vez maior de grupos 
não esatais; a crescente importância de organizações 
multinacionais; e o mutável conjunto de aliados e 
nações parceiras, os quais podem esar envolvidos nas 
operações para seus próprios fns — e sobre como cada 
um desses atores afeta os ambientes operacionais e 
aumenta sua complexidade. 

Para sua desvantagem, o Exército dos EUA precisa 
permanecer adaptável para combater ao longo de todo 
o esectro geográfco mundial, o que signifca que ele é 
obrigado a adestrar-se de um modo genérico, quando não 
houver uma ameaça ou alvo esecífco. Portanto, haverá 
pouco tempo para conduzir treinamentos sobre áreas 
geográfcas esecífcas e familiarizar a força com deter-
minadas culturas à medida que forem surgindo contin-
gências. Contudo, mesmo diante de tantas incógnitas, a 
experiência tem demonstrado que se pode contar com o 
surgimento de algumas constantes como fatores durante 
a maioria das operações previstas. É possível antevê-las, 
e nossas forças devem se preparar para lidar com elas. 
Entre elas, há algumas que não foram plenamente reco-
nhecidas até um período relativamente recente. 

Uma dessas constantes subestimadas anteriormente 
é a infuência que as mulheres não combatentes que 
habitam a área operacional exercem sobre o êxito ou 
insucesso das operações. A experiência mostra que 
saber o que a população de uma nação anftriã ( jovens 
ou idosos, membros da maioria ou minoria, homens 
ou mulheres) realmente quer para seu próprio Estado 
ou país é essencial para entender uma sociedade. 
Quando fatores de etnia, raça ou gênero são conside-
rados e incluídos durante o processo de planejamento, 
o resultado da missão pode ser consideravelmente 
afetado1. Considerando esse contexto, nos últimos 17 
anos de contínuo envolvimento dos EUA em missões 

de confito ou esabilização, um crescente cabedal de 
conhecimentos extraídos da experiência prática e pes-
quisas organizadas tem revelado que o êxito fnal das 
operações de esabilização depende, em grande parte, 
do status das mulheres na área de operações. Ao que pa-
rece, quanto mais atenção for dada à situação das mu-
lheres durante as operações de esabilização e quanto 
mais elas forem incluídas nas instituições de governan-
ça de uma sociedade após um confito, mais provável 
será o êxito da esabilização2. Em contrapartida, quanto 
menos o bem-esar e interesses das mulheres forem 
incorporados nas ações de esabilização programadas, 
menor será a probabilidade de sucesso. 

O conhecimento sobre a dinâmica que esses fato-
res acabam exercendo no planejamento operacional 
pode contribuir aos esforços das forças dos EUA em 
prevenir que sociedades se tornem Estados Falidos e 
pode aumentar a capacidade dessas sociedades para se 
tornarem nações próseras e governáveis, capazes de se 
proteger contra novas ameaças. 

Portanto, uma importante consideração a ser feita 
durante o planejamento operacional diz reseito a 
minimizar a falta de atenção dada a segmentos vulne-
ráveis, como mulheres e crianças, que normalmente 
representam mais que a metade da população de uma 
sociedade. Historicamente, as Forças Armadas não 
costumam incluir fatores relacionados a segmentos vul-
neráveis durante o planejamento, execução e avaliação 
de operações. Pesquisas realizadas pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) demonstram que a maioria 
das Forças Armadas tende a pensar que essas quesões 
não devem ser discutidas até que cesse o combate3. 
Contudo, uma análise crítica de operações de esabili-
zação passadas parece ressaltar que essa linha de racio-
cínio não é lógica para a prevenção de futuros confitos 
ou êxito da missão operacional. 

Assim, em marcante contraste com metodologias de 
planejamento anteriores, o considerável efeito que seg-
mentos populacionais vulneráveis — dos quais as mulhe-
res representam uma grande parte — podem ter sobre o 
combate deve ser considerado no planejamento e monito-
rado durante toda a campanha. Uma forma de examinar 
essas quesões operacionais, que vem ganhando desaque 
devido às suas contribuições ao êxito na execução da 
missão, é a incorporação, no planejamento, da Resolução 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas (RCSNU) 
1325 sobre Mulheres, Paz e Segurança (MPS). 
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O Conselho de Segurança das Nações Unidas aprova unanimemente a Resolução 1325 em 31 Out 2000 na Sede da ONU em Nova York, 
instando a ampliação do papel das mulheres em prevenir confitos, promover a paz e assistir na reconstrução pós-confito nas operações 
da ONU. A RCSNU 1325 incentiva que todos os atores envolvidos adotem uma perspectiva de gênero ao negociarem e implementarem 
acordos de paz, conclamando todas as partes em confitos armados a respeitarem plenamente as leis internacionais aplicáveis aos direitos 
humanos de mulheres e meninas como civis e refugiadas. (Foto de Milton Grant, ONU) 

Um Breve Histórico sobre a RCSNU 
1325 

Em 2000, o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas adotou a Resolução 1325, reconhecendo, for-
malmente, como os confitos afetam mulheres e crian-
ças de maneira diferente que aos homens4. Consiste em 
um arcabouço jurídico que enfoca não apenas o desco-
munal impacto da guerra sobre as mulheres, como tam-
bém o papel decisivo que elas devem desempenhar e, de 
fato, desempenham na gesão e resolução de confitos e 
paz sustentável. São relacionadas a seguir algumas das 
principais ações constantes da resolução:

• maior representação das mulheres em processos 
decisórios relacionados à resolução de confitos, paz e 
segurança;

• melhor proteção das mulheres durante confitos 
armados, segundo o direito internacional humanitário; 

• esecial atenção ao bem-esar e papeis das mulhe-
res em busca da justiça e desarmamento pós-guerra, 
desmobilização, reabilitação e reintegração de 
refugiados;

• estímulo aos Estados-membros no sentido de 
aumentarem consideravelmente seu apoio a iniciativas 
para integrar as mulheres durante a paz, protegê-las 
durante o confito e oferecer treinamento sensível à 
dimensão de gênero. 

Em 2011, o Presidente Barack Obama assinou a 
Ordem Executiva 13595, “Instituting a National Action 
Plan on Women, Peace, and Security” (“Instituição 
de um Plano de Ação Nacional sobre Mulheres, Paz e 
Segurança”)5. Esse plano de ação nacional representa 
“contínuos esforços no âmbito de todo o governo para 
explorar recursos diplomáticos, de defesa e de desenvol-
vimento norte-americanos para ampliar a participação 
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das mulheres em processos de paz e prevenção de con-
fitos, proteger mulheres e meninas contra a violência 
de gênero e ajudar a assegurar-lhes igual e pleno acesso 
a recursos de assistência e recuperação”6. 

Em agosto de 2013, o Subsecretário Adjunto de 
Defesa para a Política de Estado de Direito e Detentos, 
em coordenação com o Vice-Diretor para Estratégias 
de Parceria da Diretoria de Planejamento e Política 
Estratégica, elaborou um guia de implementação 
orientando todos os órgãos do Departamento de 
Defesa a incorporar os conceitos em seus programas 
e políticas7. Embora eseja sendo revisado, para ser 
alinhado com o atual plano de ação nacional, o guia é 
útil para transmitir o espírito e a intenção da diretriz 
em via de publicação. 

Atualmente, os militares — em particular, os que 
esejam servindo nos escalões brigada ou subordina-
dos — podem achar que o conceito de considerar uma 
persectiva de gênero e integrá-la no planejamento, 
execução e avaliação de todas as operações vai além do 
escopo do que eles precisam saber a fm de conduzir 
a guerra no terreno; ou que ela esá fora de sua alça-
da, destinando-se apenas aos planejadores no nível 
estratégico ou político. Contudo, o caráter cada vez 
mais estratégico da área de operações, que resultou da 
globalização das mídias sociais, hoje faz com que seja 
imperioso que todos os militares — esecialmente os 
sargentos e ofciais subalternos que tenham o contato 
mais próximo e direto com as pessoas em tal área — 
desenvolvam uma familiaridade e sensibilidade bem 
maiores em relação a como a dinâmica social decorren-
te do tratamento das mulheres afeta o êxito das mis-
sões. Portanto, considerando que os sargentos e ofciais 
subalternos conduzem patrulhas que alimentam com 
informações o quadro geral de Inteligência, a cultura de 
planejamento operacional precisa mudar juntamente 
com os elementos essenciais de informação, que devem 
ser adaptados de modo a incluir observações sobre a 
evolução do status das mulheres na área operacional. 

Da mesma forma, os ofciais superiores e gra-
duados mais antigos que analisam os dados obtidos 
também precisam obter conhecimento e um entendi-
mento bem mais sofsticado sobre como as quesões 
e tratamento das mulheres afetam as operações de 
esabilização, para certifcar-se de que as tropas que 
conduzem os patrulhamentos esejam buscando as in-
formações certas de todas as fontes relevantes. Sem a 

necessária mudança nesse processo de busca e enten-
dimento, as tropas continuarão, quase sempre, a utili-
zar as mesmas metodologias da unidade anterior para 
explorar fontes de informações, que podem não esar 
descrevendo um cenário correto de Inteligência sobre 
o que esá realmente acontecendo. Embora os méto-
dos para controlar e explorar fontes treinadas possam 
ser uma técnica comprovada para servir a um fm 
esecífco, essa técnica talvez não aproveite observa-
ções e opiniões ricas em dados de Inteligência forneci-
das por um habitante comum, incluindo observações 
oriundas dos segmentos vulneráveis da população, 
com os quais os militares tenham contato como parte 
de seu esforço mais amplo de Inteligência. Assim, o 
cenário de Inteligência elaborado apenas com base em 
fontes treinadas pode ser distorcido, extremamente 
tendencioso e signifcativamente incompleto. 

É possível fazer uma analogia com a situação de um 
investigador que tenta obter informações das tesemu-
nhas de um crime. Todas elas apresentarão declarações 
necessariamente distintas sobre o ocorrido porque suas 
persectivas são diferentes. Suas experiências de vida e 
criação (que é algo socialmente construído) infuencia-
rão sua interpretação sobre o que viram. Não importa 
quantas vezes um investigador interrogue uma tese-
munha, é bem provável que a resposta mude muito 
pouco em relação à declaração inicial. Seria tolice crer 
que os civis presentes em zonas de confito sejam dife-
rentes de qualquer outro tipo de tesemunha. 

Além disso, cabe ressaltar que — com um foco um 
pouco diferente em relação a certos asectos da busca 
de Inteligência, referentes ao contato direto com seg-
mentos vulneráveis e obtenção de informações sobre 
eles — os sargentos desempenharão um papel cada 
vez maior no processo do esado-maior em todos os 
níveis da organização. Isso porque as decisões e ações 
nos escalões superiores não podem ser executadas 
com êxito a menos que apoiadas na busca de informa-
ções e execução de ações pelos graduados nos níveis 
tático e operacional. 

Introdução de MPS às Tropas 
A fm de incorporar o foco em segmentos vulne-

ráveis da população na cultura de planejamento do 
I Corpo de Exército (I Corps), foram incluídas novas 
técnicas de Inteligência e análise no Exercício Talisman 
Saber 2015 (TS 15). O TS 15 é um adestramento bienal 
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Mulher palestina discute com policial de fronteira israelense durante protesto contra assentamentos judeus na aldeia de Nabi Saleh, na 
Cisjordânia, perto da cidade palestina de Ramallah, 04 Set 15. (Foto de Mohamad Torokman, Reuters) 

combinado, destinado a adestrar tropas australianas 
e norte-americanas no planejamento e condução de 
operações de Força-Tarefa Combinada. Foi o primeiro 
exercício conjunto e combinado em que o U.S. Pacifc 
Command, e mais esecifcamente o I Corps, teve de 
integrar a persectiva de gênero em apoio à RCSNU 
1325. A designação, pela Austrália, da integração da 
agenda MPS como terceiro objetivo do adestramento 
foi o que motivou essa inclusão. 

Em abril de 2015 (três meses antes do Exercício), 
o I Corps formou uma equipe de três pessoas para pos-
sibilitar o cumprimento do objetivo do adestramento 
relacionado à integração da agenda MPS. O Subchefe 
do Estado-Maior (G-9) indicou um graduado mais 
antigo do sexo masculino, da área de Assuntos Civis, 
para servir como representante interno do I Corps e 
dar continuidade ao programa. Esse graduado deu 
apoio a uma funcionária terceirizada, esecializada 

na dimensão de gênero, que atuou como principal as-
sessora do Comandante do I Corps com reseito a essa 
área8. A terceira integrante da equipe era uma ofcial 
superior, também da Área de Assuntos Civis, do com-
ponente da Reserva, com vários anos de experiência 
no campo de estudos de gênero. 

Em seus comentários iniciais durante a “semana 
acadêmica” do exercício, dedicada a asectos teóricos, 
o Comandante do I Corps mencionou a importância 
do asecto de MPS para o êxito da missão e falou da 
necessidade de incorporar a RCSNU 1325, relativa a 
esse assunto, durante o adestramento. Embora quase 
todos os militares que iam apoiar o exercício houves-
sem escutado essas observações, a diretriz teve pouco 
impacto, porque a maioria deles não sabia do que se 
tratava ou como aplicar seus conceitos. Isso se tornou 
evidente na semana seguinte, durante a fase preparató-
ria do exercício (exercício preparatório, ou RAMPEX, 
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na sigla em inglês). A principal observação da equipe 
foi a de que a maioria dos integrantes do I Corps (com 
exceção da seção de planejamento do esado-maior 
principal do exercício) não tinha o menor conheci-
mento da RCSNU 1325, do conceito de integração de 
persectiva de gênero ou de suas interações no exercí-
cio. Isso ocorreu apesar da apresentação de um módulo 
de instrução sobre o tema pela funcionária terceirizada 
uma semana antes9. 

Principais Lições Aprendidas 
Para que qualquer adestramento tenha êxito, é 

preciso manter certos padrões. Um deles é cobrar re-
sultados, esecialmente no treinamento sobre um novo 
conceito no planejamento e operações militares. Uma 
das principais atribuições de um graduado ou ofcial é 
manter e impor o cumprimento de padrões. Caberia 
aos chefes de seções do esado-maior principal (coro-
néis) e seus graduados mais antigos no escalão Corpo de 
Exército fazer com que seus subordinados entendessem 
os conceitos básicos sobre as considerações de gênero e 
sobre a incorporação da RCSNU 1325. 

Além disso, novos conceitos, como o da incorpora-
ção da persectiva de gênero, devem ter o apoio de toda 
a cadeia de comando. Sem o apoio do comando, desde 
o general até o comandante de fração, é pouco provável 
que as unidades levem o conceito de persectiva de gê-
nero como uma efetiva consideração no planejamento. 

Outras observações feitas durante o RAMPEX 
mostraram que havia grande confusão e resistência 
entre os integrantes do esado-maior com reseito à 
incorporação da agenda MPS. A maior resistência à sua 
inclusão foi apresentada por aqueles com um menor 
entendimento sobre o assunto, o que esava correla-
cionado com os que esavam satisfeitos com o modo 
pelo qual já vinham conduzindo o planejamento e 
operações. Os poucos que realmente compreenderam o 
conceito de incorporação de uma persectiva de gênero 
esavam propensos a incluí-la em suas operações e 
dispostos a solicitar informações adicionais sobre como 
poderiam melhor integrá-la. 

Uma iniciativa que teve êxito durante o RAMPEX 
foi a criação de um Procedimento Operacional Padrão 
(POP) para quando os soldados fossem expostos a 
violações dos direitos humanos, esecifcamente o 
tráfco de pessoas e a violência sexual e de gênero. 
O memento produzido, chamado “Soldier’s Card” 

(“Cartão do Soldado”), foi utilizado posteriormente 
por um dos principais comandos subordinados duran-
te o exercício. A unidade se viu diante de uma situa-
ção em que crianças pequenas esavam sendo retira-
das clandestinamente do país para serem escravizadas 
sob o pretexto de que um “tio” as esava levando para 
sua família em um campo de pessoas deslocadas. Por 
terem se dado ao trabalho de ler o POP, que lhes deu 
uma ferramenta para identifcar uma situação dessas, 
os militares foram capazes de reconhecer o que esava 
realmente acontecendo, deter o trafcante de pessoas e 
devolver as crianças aos seus pais. 

Agenda MPS no exercício. Durante os dois ou 
três dias anteriores ao início do exercício, a equipe de 
MPS priorizou incorporar a persectiva de gênero nas 
operações correntes, assim como mentorear indivíduos 
selecionados como pontos de contato subordinados, 
encarregados desse tema no escalão Divisão10. Depois 
que o exercício teve início, as atividades diárias do ciclo 
de operações não deixaram um tempo dedicado para 
dar continuidade à instrução das tropas sobre o assun-
to. Da ótica de uma análise pós-ação, a equipe deveria 
ter aproveitado oportunidades informais para instruir 
o pessoal durante o exercício, possivelmente treinan-
do indivíduos ou seções durante breves intervalos ou 
criando curtas “mensagens-chave” e alternando-as com 
anúncios relativos ao moral, recreação e bem-esar nas 
telas de televisão das salas de descanso. Além disso, um 
treinamento sobre a RCSNU 1325 e a integração da 
persectiva de gênero deveria ter sido criado ou deter-
minado para aqueles que não houvessem participado 
da instrução em sala de aula, como os ofciais de ligação 
e os soldados dos principais comandos subordinados, 
muitos dos quais nem esavam cientes de que havia um 
objetivo de adestramento ligado à agenda MPS. 

Na avaliação geral da equipe no meio do exercício, a 
maioria dos ofciais do Estado-Maior do I Corps ainda 
não tinha sido devidamente instruída sobre o conceito 
de MPS. Essa defciência foi agravada pelo fato de não 
exigirem que os participantes do exercício assistissem a 
um curso de familiarização de 20 a 60 minutos no site 
Joint Knowledge Online — conforme havia estipulado 
a ordem de operações nas instruções de coordenação. 
Garantir a participação no curso teria proporcionado 
à toda a força um entendimento básico do que era a 
agenda MPS e por que a unidade esava incorporando a 
RCSNU 1325 em sua missão. 
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Diferentes divisões, diferentes posturas. No 
I Corps, designado como comando do componente 
terrestre das forças combinadas (CFLCC), havia duas 
Divisões de Infantaria designadas que demonstraram 
níveis de profciência extremamente diferentes na 
incorporação da RCSNU 1325. A primeira não fez 
quase nada com reseito à inclusão da agenda MPS. 
Trocas de e-mails deixaram evidente que ela não ia 
priorizar sua implantação. A tarefa de inclusão foi 
atribuída a uma ofcial australiana que recebeu poucas 
orientações e nenhum meio para efetivamente co-
municar-se com a equipe do I Corps. Não apenas não 
incorporaram a agenda MPS, como também não trei-
naram efetivos que pudessem garantir sua continui-
dade em futuras operações e exercícios, como o TS 17, 
em que a Divisão atuará como o CFLCC. 

A outra Divisão cumpriu o que era eserado pelo 
Departamento de Defesa, em conformidade com o guia 
de implementação. Essa Divisão nomeou um assessor 
de gênero, que leu o anexo do CFLCC sobre o tema e 
utilizou-o como um guia, esabelecendo os necessá-
rios relatórios, sistemas e diretrizes para as unidades 
subordinadas, o que levou a uma efetiva integração da 
persectiva de gênero na Divisão. 

A primeira delas é uma Divisão de Infantaria da ativa 
do Exército dos EUA. A meu ver, institucionalizou-se 
com décadas de execução da metodologia de planeja-
mento militar, aprisionada em uma monótona rotina 
de condução das mesmas operações ano após ano. Seus 
integrantes treinam continuamente para os mesmos 
exercícios, que utilizam os mesmos materiais de planeja-
mento usados por seus antecessores. Todos os seus obje-
tivos se baseiam nas mesmas diretrizes de treinamento, 
que mudam muito pouco em relação ao ano anterior. 
Seu adestramento não pode basear-se em uma missão 
esecífca; deve abarcar uma ampla gama de missões, 
porque eles devem esar aptos a responder a ameaças em 
qualquer parte do mundo. Eles seguem a mesma rotina 
porque ela funciona e, por isso, decidem não modifcá-la 
por medo de que novos conceitos os tirem de sua “zona 
de conforto”. Ocorre o mesmo com muitas outras unida-
des de Infantaria do Exército atualmente. 

A outra grande unidade, uma Divisão de Infantaria 
da Guarda Nacional do Exército, não conduziu o pla-
nejamento com a mesma postura da Divisão da ativa. 
Minha observação é que a Guarda Nacional é um con-
glomerado de militares profssionalmente treinados que 

também são civis. Seu treinamento também é direciona-
do por meio de diretrizes e de uma lista de tarefas essen-
ciais à missão como a de seus colegas da ativa. Contudo, 
têm um tempo bastante limitado para o treinamento, o 
que resulta em uma diferente escala de prioridades. Pelo 
que pude observar, o foco de seu treinamento esava 
voltado à certifcação da unidade para o desdobramento 
e ao cumprimento dos objetivos esabelecidos para o TS 
15 que os certifcaria. Evidentemente, um desses objeti-
vos era a incorporação da agenda MPS. 

Embora os ambientes sejam distintos para todos os 
militares, creio que, em geral, a mentalidade do mili-
tar da ativa é diferente da mentalidade de alguém que 
passa a maior parte de sua carreira profssional traba-
lhando na iniciativa privada. A meu ver, os militares 
que interagem com o meio empresarial civil podem ser 
mais adaptáveis e abertos a mudanças. As empresas do 
segmento civil têm de adaptar-se às constantes mudan-
ças de opinião e perfl demográfco para continuarem 
a ter sucesso, e muitos funcionários civis aprenderam 
a pensar com uma visão global, de modo que possam 
manter sua competitividade em uma economia re-
traída, ao passo que os comandantes da ativa mantêm 
seus subordinados focados em um pequeno número de 
tarefas para cumprir a missão. Os efetivos da Guarda 
Nacional foram capazes de entender como a incorpora-
ção do conceito de persectiva de gênero os capacitaria 
a ter maior êxito, por incluir uma ótica mais ampla na 
análise do confito. Isso lhes conferiu um maior enten-
dimento operacional de seu ambiente. Não rejeitaram 
ou resistiram ao conceito, como foi o caso da outra 
Divisão; ao contrário, eles o aceitaram e o utilizaram 
para sua própria vantagem em prol da missão. 

Além disso, o comando da Divisão da Guarda 
Nacional enfatizou repetidas vezes seu apoio à incor-
poração da agenda MPS, e o Chefe do Estado-Maior do 
grande comando instou os subordinados a pensarem 
como a agenda MPS esá ligada às operações e como os 
efeitos de segunda e terceira ordem afetariam o êxito da 
missão. Também inter-relacionou Inteligência, efetivo, 
planejamento, logística, gesão de pessoal e todos os as-
pectos do combate, mostrando que todos os elementos 
têm um papel a cumprir no êxito da missão. Utilizou 
uma abordagem abrangente e desafou os subordinados 
a fazerem o mesmo. 

Uma máxima flosófca comum, de autoria des-
conhecida, afrma que a “sabedoria, se obtida, só vem 
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Combatente das Forças Democráticas Sírias (FDS) ajuda refugiados civis, incluindo muitas mulheres e crianças, evacuados pelas FDS do 
bairro de Manbij, controlado pelo Estado Islâmico, Província de Aleppo, Síria, 12 Ago 16. As FDS afrmaram que o Estado Islâmico estava 
usando civis como escudos humanos. (Foto de Rodi Said, Reuters) 

depois de muita experiência e muita refexão”. Algo que 
os comandantes militares nunca devem esquecer é que 
sua capacidade para mostrar uma persectiva mais 
ampla aos seus subordinados ao fornecer-lhes propósito, 
direção e motivação é algo imprescindível para o êxito da 
missão. Em meus 23 anos de experiência militar, tenho 
observado que a atitude dos subordinados é sempre uma 
refexão direta do tipo de liderança que recebem. Se o 
comando der a impressão de que algo não seja impor-
tante, os subordinados seguirão seu exemplo. Com base 
nas diferenças entre as duas Divisões, fcou claro qual dos 
dois comandos apoiava a iniciativa e qual não. 

Pesquisa pós-exercício. No último dia do exercício, 
foram distribuídos 120 questionários anônimos em 
todas as seções de esado-maior do CFLCC, 102 dos 
quais foram preenchidos e devolvidos. Os resultados 
confrmaram muitas das observações feitas ao longo 
dese artigo. O principal ponto corroborado foi o de que 
a maioria dos comandantes deu pouca ou nenhuma 
ênfase à RCSNU 1325 ou à incorporação do conceito 

de persectiva de gênero no exercício, embora consti-
tuíssem um dos objetivos do adestramento e houvessem 
sido enfatizadas pelo general em comando. 

Os comentários relacionados adiante represen-
tam algumas das respostas dadas à pergunta: “Qual é a 
principal ideia que lhe vem à mente ao ouvir MPS?” Eles 
refetem como os valores do comando se manifesaram 
nos pensamentos e atitudes dos subordinados. A seguir, 
são relacionadas as respostas, por ordem de frequência:

• MPS é assunto de mulher; MPS se refere a prote-
ger o direito das mulheres;

• MPS não se aplica a mim ou à minha função; 
• MPS é mais uma função de esado-maior que 

representa uma duplicação de esforços. 
Todas essas respostas consistem em falsas premissas, que 
poderiam ter sido facilmente refutadas caso as pessoas 
em quesão houvessem participado das aulas durante a 
“semana acadêmica” ou assistido ao curso on-line. 

Outro conjunto de respostas relevantes se referia à 
pergunta “O que gostaria de ter aprendido sobre MPS 
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que poderia ter sido útil (durante o exercício)?” Os 
subordinados propuseram os itens a seguir:

• Receber informações e treinamento, assim como 
as expectativas do comando;

• Saber dos impactos sobre a seleção de alvos; 
• Ver como a agenda MPS se aplica aos níveis ope-

racional e tático;
• Entender como a implementação operacional 

afeta os esforços estratégicos. 
Esses comentários indicam que os militares querem 

aprender sobre esse novo conceito. Os soldados pre-
cisam que seus sargentos aprendam novos conceitos, 
como MPS, que benefciarão seus esforços de longo pra-
zo nas operações. Também precisam ouvir de seus of-
ciais a importância desses conceitos e sua relação com 
a visão mais ampla sobre o êxito da missão. Sobretudo, 
esses soldados querem que seus comandantes dedi-
quem tempo a ensinar-lhes. 

Implicações 
O crescente poder de grupos não esatais, a impor-

tância cada vez maior das organizações multinacionais 
e a mutável composição do conjunto de aliados e nações 
parceiras têm contribuído para a complexidade dos 
ambientes operacionais. Durante anos, os militares 
ignoraram os efeitos que os segmentos populacionais 
vulneráveis, como mulheres e crianças, exercem como 
agentes ativos no combate e como contribuem para a 
mitigação do confito. A história e experiência militar 
mostraram, repetidas vezes, que a falta de familiari-
dade com a cultura e sociedade local pode resultar 
na incapacidade de antever desafos e de cumprir os 
objetivos nacionais. Contudo, os comandantes militares 
continuam a concentrar a maioria de seus esforços em 

capacidades “cinéticas” e a presumir que os confitos são 
exclusivamente voltados ao sexo masculino, perpetuan-
do a noção de que a paz é produzida unicamente pelos 
esforços daqueles mesmos homens que esão executan-
do o combate. 

Com as recentes restrições de recursos, faz-se ainda 
mais importante contar com militares providos de trei-
namento esecífco e conhecimento da RCSNU 1325, 
que sejam capazes de inserir o conceito de uma pers-
pectiva de gênero em toda seção de esado-maior, a fm 
de fornecer diferentes óticas que possam afetar positi-
vamente o resultado de um confito. Caso certos fatores 
não sejam levados em consideração, pode-se perder a 
confança de uma população, virando aqueles a quem 
pretendemos ajudar contra nós. A perda da confança 
da população pode signifcar uma maior resistência 
pós-confito e uma prolongada fase de transição para 
operações de paz e esabilização. Nossas forças não têm 
como lidar com mais uma campanha prolongada, que 
continuará a sobrecarregar nossos recursos e efetivos. 

Os estudos continuam a mostrar que a implemen-
tação da agenda MPS e incorporação da persectiva 
de gênero não só economiza tempo e dinheiro, mas 
também salva vidas11. A integração da agenda MPS 
também contribui com uma dose de realismo aos 
exercícios e reforça a execução do Comando de Missão 
durante o adestramento, ao possibilitar que comandan-
tes lidem com uma ampla gama de circunstâncias com 
implicações no mundo real. 

Os ofciais e graduados têm o dever de capacitar 
seus subordinados a entender a realidade mais ampla. 
Precisam dedicar tempo a transformar seus militares 
nos comandantes do futuro e não apenas usá-los como 
meios para conduzir o combate na atualidade. 

O Master Sergeant Vince Lowery, do Exército dos EUA, serve como Auxiliar de Operações da seção de Assuntos 
Civis (G-9) do I Corps, com a atribuição adicional de servir como assessor de gênero para o Corpo de Exército. 
Serviu em várias missões em unidades Rangers, aeroterestres e de Assuntos Civis. 
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